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O presente Boletim Informativo Mensal é uma ferramenta 

que objetiva levar ao conhecimento dos integrantes desta 

Corregedoria-Geral da Justiça, bem como a todos os      

Desembargadores e Magistrados que compõem o Poder 

Judiciário paranaense, as decisões e informações sobre os 

principais fatos ocorridos no mês de fevereiro de 2015. 
 

Des. Eugênio Achille Grandinetti 

 Corregedor-Geral da Justiça  

Des. Robson Marques Cury 

Corregedor da Justiça 

A partir do dia 1ª de março de 2015, a       

utilização do Sistema Eletrônico de        

Informações (SEI!) passou a ser             

obrigatória no 1º Grau de Jurisdição para 

os processos administrativos que           

tramitam nas unidades administrativas do 

Poder Judiciário do Estado do Paraná. 

Clique aqui para acessar o Decreto Judiciário n.º 2.352/2014 

Clique aqui para acessar o Ofício-Circular n.º 15/2015 

 

https://portal.tjpr.jus.br/e-dj/publico/diario/baixar.do?tjpr.url.crypto=a68140e0023b7b255aa4ef22398087e31772d2855b57a12ec00ed3382c4c4543#page=2
https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?tjpr.url.crypto=8a6c53f8698c7ff7801c49a82351569545dd27fb68d84af89c7272766cd6fc9f98d83b8214df8ecd5a7711583f751b748bf440087b6b30641a2fb19108057b53eef286ec70184c6e
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ATOS NORMATIVOS, DECISÕES E PROJETOS DA CORREGEDORIA-GERAL E DA CORREGEDORIA DA JUSTIÇA              

O SEI! foi implantado em 1º de dezembro de 2014 como sistema oficial de registro e 

controle de processos administrativos que tramitam nas unidades administrativas do 

Poder Judiciário do Estado do Paraná. 

A partir do dia 1ª de março de 2015, a utilização do Sistema Eletrônico de                

Informações (SEI!) passou a ser obrigatória no 1º Grau de Jurisdição, conforme         

determina o parágrafo único do art. 1º, do Decreto Judiciário n.º 2.352/2014. 

Dessa forma, os servidores e magistrados devem encaminhar as petições e documentos administrativos 

pelo próprio sistema SEI!. 

O sistema deve ser acessado via intranet, clicando-se na caixa “Protocolo Digital (SEI)”, com utilização 

do login e senha pessoal já utilizados para acesso à intranet. 

Para o público externo, o protocolo de petições e documentos referentes a procedimentos                   

administrativos devem ser apresentados (a) fisicamente, no balcão de atendimento do Centro de       

Protocolo Judiciário Estadual, ou (b) eletronicamente, para o endereço eletrônico sei@tjpr.jus.br, com 

arquivos digitalizados em PDF, preto e branco, com resolução mínima de 300 DPI (Decreto Judiciário n.º 

2.352/2014, arts. 4º e 5º). 
 

  

A Corregedoria-Geral da Justiça e a Corregedoria 

da Justiça estão participando na elaboração do 

Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça do 

Estado do Paraná para o período de 2015 a 2020. 

 

Ao final do mês de fevereiro e início do mês de 

março, foram iniciados os trabalhos por meio da 

realização de reuniões entre os Departamentos e 

Órgãos da Cúpula Administrativa com o objetivo 

de definir as principais linhas de atuação e as    

metas, bem como as áreas envolvidas para cada 

objeto estratégico. 

 

A Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do   

Paraná elaborou seu planejamento estratégico 

em 2013 para o período de 2013 a 2017, no qual 

foram definidos a Missão, a Visão e os Valores     

institucionais, juntamente com os objetivos          

estratégicos, as linhas de atuação, e o alinhamen-

to dos projetos e a definição das metas e indica-

dores. 

 
Para acessar a íntegra do Planejamento Estratégico da 

CGJ, clique aqui. 

Para acessar a íntegra da Resolução n.º 70/2009-CNJ, clique 

aqui. 

  

Vigência das Instruções Normativas Conjuntas 

01/2014 e 02/2014 (Ofício-Circular nº 06/2015) 
 

A Instrução Normativa Conjunta nº 01/2014, que 

versa sobre a constituição, regularização e    

funcionamento dos Conselhos da Comunidade 

do Estado do Paraná, entrou em vigor em 21 de 

Janeiro de 2015. 

 

Contudo, em razão da necessidade de        

adequação dos sistemas informatizados, a     

observância da Instrução Normativa Conjunta 

nº 02/2014 que trata sobre o recolhimento, a 

destinação, a liberação, a aplicação e a      

prestação de contas de recursos oriundos de 

prestações pecuniárias, começou a ser           

exigida a partir de 02 de Março de 2015. 

 

Para auxiliar os trabalhos, a Coordenadoria    

Criminal e de Execução Penal (COCEP) está    

editando memorandos complementares         

disponíveis por meio do endereço 

http://www.tjpr.jus.br/cocep. 

 
Para acessar a íntegra do Ofício-Circular n.º 06/2015, clique 

aqui. 
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Para maiores informações, acesse a íntegra: 

Decreto Judiciário n.º 2.352/2014 

Ofício-Circular n.º 15/2015 

Manual do Usuário - SEI 

http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/e3f25b65-aac9-44b8-9e4b-8c690f44bb09
http://www.cnj.jus.br/gestao-e-planejamento/gestao-e-planejamento-do-judiciario/resolucao-n-70
http://www.cnj.jus.br/gestao-e-planejamento/gestao-e-planejamento-do-judiciario/resolucao-n-70
http://www.tjpr.jus.br/cocep
https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?tjpr.url.crypto=8a6c53f8698c7ff7801c49a82351569545dd27fb68d84af89c7272766cd6fc9f128344b7ee98477c9bad01ccabf21bbd8bf440087b6b30641a2fb19108057b53eef286ec70184c6e
https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?tjpr.url.crypto=8a6c53f8698c7ff7801c49a82351569545dd27fb68d84af89c7272766cd6fc9f128344b7ee98477c9bad01ccabf21bbd8bf440087b6b30641a2fb19108057b53eef286ec70184c6e
https://portal.tjpr.jus.br/e-dj/publico/diario/baixar.do?tjpr.url.crypto=a68140e0023b7b255aa4ef22398087e31772d2855b57a12ec00ed3382c4c4543#page=2
https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?tjpr.url.crypto=8a6c53f8698c7ff7801c49a82351569545dd27fb68d84af89c7272766cd6fc9f98d83b8214df8ecd5a7711583f751b748bf440087b6b30641a2fb19108057b53eef286ec70184c6e
http://www.tj.pr.gov.br/portal/sei/Manual_do_Usuario_SEI.pdf
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OFÍCIO-CIRCULAR N.º 09, DE 11/02/2015: orientação a respeito do depósito      

judicial realizado em conta judicial vinculada ao juízo no qual não tramita o 

processo: sendo constatada a inconsistência nos dados de depósitos judiciais 

vinculados à outra Unidade Judiciária, o Juízo interessado deverá oficiar ao    

Juízo que detém o depósito vinculado por equívoco, solicitando que, este      

último, oficie à Caixa Econômica Federal para que corrija a vinculação.  Para 

acessar a íntegra, clique aqui. 

OFÍCIO-CIRCULAR N.º 10, DE 20/02/2015: orientação a respeito da utilização do 

cadastro da Justiça Federal, nos casos de ausência de profissionais              

qualificados ou em casos em que falta a necessária independência ou equidis-

tância do perito, acessando o Sistema AJG - Assistência Judiciária Gratuita do 

TRF 4ª Região.  Para acessar a íntegra, clique aqui. 

OFÍCIO-CIRCULAR N.º 13, DE 26/02/2015: orientação a respeito do cumprimento 

ao teor do item 5.5.2.3 do Código de Normas desta Corregedoria, no sentido 

da exigência, tão somente, do comprovante de residência do advogado     

responsável pela "carga rápida", não se exigindo, cumulativamente, o        

comprovante de residência do estagiário que propriamente realiza a carga.  
Para acessar a íntegra, clique aqui. 

OFÍCIO-CIRCULAR N.º 15, DE 02/03/2015: informação quanto à obrigatoriedade 

de utilização do Sistema Eletrônico de Informações - SEI! no âmbito do 1º Grau 

de Jurisdição, com diretrizes a serem adotadas pelos servidores e magistrados.  
Para acessar a íntegra, clique aqui. 

 

 

 

OFÍCIO-CIRCULAR N.º 08/2015, DE 02/02/2015: noticia a anulação da             

Procuração Pública lavrada às folhas 09/verso, do Livro n.º 16, no Tabelionato 

de Notas, de Protestos, de Títulos e Registro de Contratos Marítimos da           

Comarca de Aurilândia/GO. Para acessar a íntegra, clique aqui. 

OFÍCIO-CIRCULAR N.º 12/2015, DE 26/02/2015: noticia a existência da             

inutilização dos selos discriminados nas comunicações encaminhadas pela 

Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Alagoas. Para acessar a íntegra,       

clique aqui. 
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PRINCIPAIS OFÍCIOS-CIRCULARES  

E ORDENS DE SERVIÇO 

FORO EXTRAJUDICIAL 

https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?tjpr.url.crypto=8a6c53f8698c7ff7801c49a82351569545dd27fb68d84af89c7272766cd6fc9f74b6fb368555733eb022914170a53a868bf440087b6b30641a2fb19108057b53eef286ec70184c6e
https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?tjpr.url.crypto=8a6c53f8698c7ff7801c49a82351569545dd27fb68d84af89c7272766cd6fc9f4532b6ae9a0ab9e1406c63747f81b0188bf440087b6b30641a2fb19108057b53eef286ec70184c6e
https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?tjpr.url.crypto=8a6c53f8698c7ff7801c49a82351569545dd27fb68d84af89c7272766cd6fc9f4cdd2aefcf4d4a081ca136f19a5210168bf440087b6b30641a2fb19108057b53eef286ec70184c6e
https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?tjpr.url.crypto=8a6c53f8698c7ff7801c49a82351569545dd27fb68d84af89c7272766cd6fc9f98d83b8214df8ecd5a7711583f751b748bf440087b6b30641a2fb19108057b53eef286ec70184c6e
https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?tjpr.url.crypto=8a6c53f8698c7ff7801c49a82351569545dd27fb68d84af89c7272766cd6fc9f74a6b33512b37b55b184ca49a04331828bf440087b6b30641a2fb19108057b53eef286ec70184c6e
https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?tjpr.url.crypto=8a6c53f8698c7ff7801c49a82351569545dd27fb68d84af89c7272766cd6fc9f4cdd2aefcf4d4a0871846df0508af6978bf440087b6b30641a2fb19108057b53eef286ec70184c6e
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Informativo n.º 772 

Mandado de Injunção - contagem diferenciada de 

tempo de serviço: o Plenário iniciou julgamento conjunto 

de agravos regimentais nos quais se discute se a       

aposentadoria especial em virtude do exercício de      

atividades em condições insalubres assegurada ao      

servidor público alcançaria a contagem diferenciada 

de tempo de serviço em decorrência de atividades 

exercidas em trabalho especial, com aplicação do     

regime da Lei 8.213/1991, para fins da aposentadoria de 

que cogita o § 4º do art. 40 da CF. Para acessar o          

informativo, clique aqui. 
 

Medida cautelar de afastamento de cargo público e 

cabimento de “habeas corpus”: Em conclusão de      

julgamento, a 2ª Turma, por maioria, concedeu a ordem 

em “habeas corpus” para desconstituir decisão          

proferida pelo STJ, na parte em que determinado o             

afastamento cautelar do ora paciente de suas funções 

de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do 

Amapá. Para acessar o HC 121089/AP, clique aqui. 

Informativo n.º 773 

Serviço notarial e de registro: concurso 

público e princípio da isonomia. Para acessar o ADI 

3580/MG, clique aqui. 

 
 

ATOS NORMATIVOS E DECISÕES DO CNJ, STF E STJ (MATÉRIAS AFETAS A CGJ E CJ)                         

 

 
 

Informativo n.º 554 

Alienação, sem consentimento do 

companheiro, de bem imóvel adquirido na constância 

da união estável: a invalidação da alienação de imóvel 

comum, fundada na falta de consentimento do      

companheiro, dependerá da publicidade conferida à 

união estável, mediante a averbação de contrato de 

convivência ou da decisão declaratória da existência 

de união estável no Ofício do Registro de Imóveis em 

que cadastrados os bens comuns, ou da demonstração 

de má-fé do adquirente.  Para acessar o REsp n.º 

1424275/MT, clique aqui. 
 

Insubsistência de cláusula de            

irrevogabilidade e de irretratabilidade em convenção 

de condomínio: ainda que, na vigência do CC/1916, 

tenha sido estipulado, na convenção original de        

condomínio, ser irrevogável e irretratável cláusula que 

prevê a divisão das despesas do condomínio em partes 

iguais, admite-se ulterior alteração da forma de rateio, 

mediante aprovação de 2/3 dos votos dos condôminos, 

para que as expensas sejam suportadas na proporção 

das frações ideais.  Para acessar o REsp n.º 1424275/MT,     

clique aqui. 
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PRINCIPAIS ATOS NORMATIVOS E NOTÍCIAS  

Atos Normativos 

Portaria n.º 06, de 05/02/2015 - Disponibiliza aos tribunais do país o acesso ao sistema informatizado da 

Ouvidoria do CNJ. Para acessar a íntegra, clique aqui. 
 
Notícias 

27/02/2015 - Tribunais debaterão soluções para implantar Política de Priorização do 1º Grau: o Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) reunirá em Brasília/DF, na primeira quinzena de maio, representantes de          

tribunais e das entidades de classe que representam magistrados e servidores do Judiciário para discutir 

medidas concretas para a efetiva implantação da Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro 

Grau de Jurisdição na Justiça brasileira.  Para acessar a íntegra, clique aqui. 

27/02/2015 - Nova versão do Bacenjud será lançada em abril: novas funcionalidades do sistema Bacen-

jud, que interliga o Poder Judiciário ao Banco Central e às instituições financeiras, deverão agilizar o tra-

balho de juízes a partir de abril.   Para acessar a íntegra, clique aqui. 

26/02/2015 - Apadrinhamento afetivo de crianças e adolescentes: o apadrinhamento afetivo é um       

programa voltado para crianças e adolescentes que vivem em situação de acolhimento ou em famílias 

acolhedoras, com o objetivo de promover vínculos afetivos seguros e duradouros entre eles e pessoas da 

comunidade que se dispõem a ser padrinhos e madrinhas. Para acessar a íntegra, clique aqui. 

26/02/2015 - Tornezeleiras eletrônicas: a colocação de tornezeleiras eletrônicas em pessoas investigadas 

e condenadas está entre as alternativas adotadas pelas autoridades para frear o encarceramento em 

massa no Brasil, hoje com uma das maiores populações prisionais do mundo, de 581.507 detentos (dados 

do Ministério da Justiça de dezembro de 2013). Para acessar a íntegra, clique aqui. 

INFORMATIVOS 772 A 774  INFORMATIVOS 553 E 554 

 Clique aqui para acessar os Informativos do STF de fevereiro   Clique aqui para acessar os Informativos do STJ de fevereiro 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo772.htm#Mandado de injunção: contagem diferenciada de tempo de serviço
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=121089&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3580&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.2&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&num_registro=201200753777
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1372664&num_registro=201200753777&data=20141216&formato=PDF
http://www.cnj.jus.br/images/atos_normativos/portaria/portaria_6_05022015_12022015153105.pdf
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/30787-tribunais-debaterao-solucoes-para-implantar-politica-de-priorizacao-do-1-grau
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/30793-nova-versao-do-bacenjud-sera-lancada-em-abril
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/30784-apadrinhamento-afetivo-de-criancas-e-adolescentesentenda-como-funciona
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/30743-qual-a-utilidade-e-como-funcionam
http://www.stf.jus.br/portal/informativo/pesquisarInformativo.asp
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
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A Escola Superior da Magistratura do Rio Grande do Sul e o Tribunal de Justiça do        

Paraná promoveram o curso de capacitação na modalidade in company, de juízes e          

servidores que integram o Judiciário paranaense, objetivando a formação de              

facilitadores de Círculos de Construção de Paz, como método utilizado no âmbito da 

Justiça Restaurativa.  

Participaram da atividade, no período entre 23/02/2015 a 26/02/2015, o             

Desembargador Noeval de Quadros, Corregedor-Geral da Justiça no biênio 2011/2012, 

e o Assessor Jurídico Maurício Cardoso Segundo.     

A Justiça Restaurativa consiste em uma alternativa de lidar com a questão dos 

conflitos, centrada mais nas pessoas e nos relacionamentos do que nas questões       

jurídicas. Antes de    discutir questões legais, culpados e eventuais punições, promove 

intervenções focadas na    reparação dos danos, no atendimento das necessidade da 

vítima, na corresponsabilização do ofensor, sua família e pessoas do seu                       

relacionamento, tudo visando à recomposição do   tecido social rompido e o             

fortalecimento das comunidades. 

 
 

EVENTOS  

Em nome de todos os servidores e Juízes Auxiliares, bem como do Corregedor-Geral da Justiça,           

expressamos nossos sinceros sentimentos aos familiares e aos amigos pelo falecimento do Sr. Wilson 

Mossato Rodrigues, ocorrido em 23 de fevereiro de 2015. 

Em especial, agradecemos pela excelência dos serviços prestados a este Tribunal de Justiça, no perío-

do entre 2004 a 2013. 

Sua trajetória profissional se iniciou com o Desembargador Waldermir Luiz da Rocha, em 01 de outubro 

de 2004, passou pela Corregedoria da Justiça em 02 de fevereiro de 2007, seguindo como Assessor   

Correicional da Corregedoria-Geral da Justiça em 03 de fevereiro de 2009, e, pela 2ª Vice-Presidência 

em 01 de fevereiro de 2013. 

Guardaremos o exemplo de trabalho, honestidade e amor à família e aos amigos, sem exigir               

recompensa. Deixou em nossos corações uma profunda saudade, pelo tempo que viveu entre nós.
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